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APRESENTAÇÃO 

O presente livro, “Políticas Públicas na Educação e a Construção do Pacto 
Social e da Sociabilidade Humana: Jogos Educativos e Tecnologias Digitais”, apresenta 
uma diversidade de leituras que valorizam a realidade empírica a partir de instigantes 
abordagens alicerçadas em distintos recortes teóricos e metodológicos, fundamentando-se 
em uma plural compreensão sobre a educação na era paradigmática da informação e do 
conhecimento.

Tomando como foco a agenda lúdica dos jogos educativos e a crescente relevância 
das tecnologias digitais de informação e comunicação no contexto educacional, esta obra 
trata-se de uma coletânea multidisciplinar de artigos escritos por um grupo seleto de 
pesquisadores com distintas, os quais exploram temáticas específicas sob o eixo articulador 
do olhar das Ciências da Educação. 

Fundamentando-se em uma natureza exploratória, descritiva e explicativa quanto 
aos fins e uma abordagem qualitativa quanto aos meios, o presente livro foi estruturado 
com o objetivo central de analisar as oportunidades de desafios da realidade dos jogos 
eletrônicos e das tecnologias digitais no contexto educacional, por meio de um conjunto de 
dezoito capítulos.

Com base em um trabalho coletivo, o presente livro projeta o esforço de pesquisa 
de um grupo diverso de profissionais oriundos de instituições públicas e privadas do Brasil 
e do exterior, demonstrando assim que o estado da arte sobre a evolução das temáticas 
educacionais se produz de modo local a partir de cientistas, homens e mulheres, localmente 
envolvidos com suas realidades, proporcionando assim frutíferas trocas de experiências 
educativas.

Em razão das discussões levantadas e dos resultados apresentados após um 
marcante rigor metodológico e analítico, o presente livro caracteriza-se como uma obra 
multidisciplinar amplamente recomendada para estudantes em cursos de graduação e pós-
graduação ou mesmo para o público não especializado nas Ciências da Educação, por 
justamente trazer de modo didático e linguagem acessível novos conhecimentos sobre a 
atual e prospectiva realidade educacional.

Aproveite a obra e ótima leitura!

Prof. Dr. Elói Martins Senhoras
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RESUMO: O presente texto se destina a 
apresentar uma leitura da Teoria Crítica sobre 
a temática da tecnologia, mais especificamente 
sobre o smartphone. O objetivo é refletir acerca 
do uso desse aparato tecnológico na sala de aula 
e, dessa forma, pensar suas contradições quanto 
ao manuseio adequado, além de analisar suas 
vantagens e desvantagens. Trata-se de uma 
revisão de literatura na qual são enfatizadas obras 
de Herbert Marcuse e Andrew Feenberg, dois 
teóricos que, embora não explorem diretamente 
o tema proposto, subsidiam a discussão. 
O instrumento em questão, como qualquer 
outro aparato tecnológico, possui potencial 
emancipador e, se bem contextualizado, pode 
auxiliar nas atividades escolares. Consideramos 
o uso desse instrumento ainda pouco explorado 
e, como menciona Feenberg, a Internet é uma 
ferramenta ainda nova e que está em constante 
expansão, o que pode gerar, no futuro, novos 
usos e novas possibilidades didáticas.
PALAVRAS-CHAVE: Tecnologia educacional. 
Teoria crítica. Tecnologia. Educação. Smartphone.

SMARTPHONE IN CLASSROOM: 
A POSSIBLE DESIGN FOR NEW 

GENERATIONS?
ABSTRACT: The current text aims to present a 
review from Critical Theory about the theme of 
technology, specifically about the smartphone. 
The objective is reflecting about the use of this 
technological tool in classroom and so thinking 
about their contradictions related to adequate 
handle, beyond analyze their advantages and 
disadvantages. This work is constituted as a 
literature review in which we emphasize works 
by Herbert Marcuse and Andrew Feenberg, two 
theorists that, while do not directly explore the 
proposal, make an apport to the discussion. 
The object in question, as any technological 
instrument, has emancipatory potential and, if 
well contextualized, can help in school activities. 
We consider the use of this instrument few 
explored and, as Feenberg mentions, Internet is 
still a new tool and in constant expansion, what 
can culminate, in future, in new uses and in new 
didactic possibilities.
KEYWORDS: Educational technology. Critical 
theory. Technology. Education. Smartphone.

1 | 	INTRODUÇÃO
Definitivamente, a tecnologia não é 

consenso entre os estudiosos: para uns é uma 
realidade inexorável, a qual nada temos a fazer 
ou a lamentar; para outros é expressão de 
controle, dominação e manutenção do status 
quo de um sistema que visa a exploração 
do homem pelo próprio homem; por fim, para 
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alguns, o avanço tecnológico representa a melhora constante do ambiente social, da 
qualidade de vida, das comunicações, dos transportes e portanto só pode resultar em 
benefícios para a sociedade.

A questão, entretanto, não é simples e dificilmente pode ser explicada de forma 
maniqueísta. A tecnologia permeia as mais diversas áreas da convivência humana e vai 
além do que é imaginado pela maioria do público leigo. Marcuse (1999) argumenta que a 
tecnologia é um processo social, típico das sociedades capitalistas, o qual visa, em última 
instância, o controle e a dominação. Cada novo aparato tecnológico é pensado tendo 
objetivos bem evidentes, os quais passam, por exemplo, por aspectos comportamentais 
que, por um lado favorecem a elite, porém, por outro, aguçam o fetiche da maioria.

Assim sendo, a técnica suscita desejos e gera novas necessidades, nesse 
sentido, o conceito de design de Andrew Feenberg nos é muito caro. Um artefato, quando 
planejado, respeita não apenas a aspectos técnicos, mas também, e principalmente, a 
determinações sociais, ou seja, os aspectos comportamentais do uso que se fará desse 
artefato estão embutidos no design do produto. Cada instrumento tecnológico possui seu 
aspecto utilitário e suas limitações, sendo que sua utilidade e limites são planejados por 
arquitetos, engenheiros e outros atores envolvidos no processo de confecção. Nas palavras 
de Feenberg (1999):

Homens de negócio, tecnicistas, consumidores, políticos e burocratas estão 
todos envolvidos de um jeito ou de outro. Eles se encontram no processo de 
design onde exercem sua influência ao ofertar ou reter pesquisas, realizar 
acordos para seu próprio benefício, impor novos usos em meios tecnológicos 
existentes e assim por diante. Os interesses e visões de mundo desses atores 
são expressos nas tecnologias das quais eles participam do desenvolvimento 
(FEENBERG, 1999, p. 11).1

A participação de diferentes agentes na criação de designs prova que essa 
construção não é unilateral, antes disso, é uma construção social. O que está em jogo 
é se este percurso segue regras democráticas ou antidemocráticas, e também se está 
vinculado a fins democráticos ou não. A sociedade capitalista é marcadamente desigual e 
privilegia uma parcela da população em detrimento das demais. Isto posto, é de se esperar 
que quando um novo design é elaborado ou reelaborado possui um caráter aparentemente 
universal, porém está, de fato, a serviço de uma minoria. Entretanto esta não é uma 
realidade evidente e uma das funções da Teoria Crítica da Tecnologia é desvelá-la.

Pensemos no caso do telefone celular, atualmente denominado smartphone devido 
às suas variadas funcionalidades. Trata-se de um poderoso instrumento de comunicação, 
o qual permite não apenas a clássica comunicação telefônica de pessoa a pessoa em 
tempo real, como também uma gama de funções como reproduzir imagens, capturar 
imagens, realizar pequenas filmagens, receber e transmitir textos e mensagens, fazer 
cálculos complexos, utilizar recursos de aplicativos para acessar a bancos, serviços de 
1  Essa tradução, bem como as demais, foi realizada pelo autor desse texto.
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“taxi”, encomendas de produtos (inclusive alimentos), etc.
Eis a realidade boa: um instrumento que facilita o cotidiano das pessoas. Marcuse 

não é contemporâneo desse aparato, mas certamente enxergaria suas contradições: ao 
mesmo tempo que ele promove a liberdade de se conectar com o mundo de onde se 
estiver, torna o usuário dependente de seu uso; à mesma medida que possui inúmeros 
aplicativos para os usos mais variados, promove um vazio existencial devido à redução do 
contato real com outras pessoas; ademais gera a ilusão da redução do trabalho, quando na 
verdade cria novas atividades que não existiam antes de sua existência.

Nos últimos anos, no Brasil, o smartphone se popularizou: para além de sua 
facilidade de aquisição por meio de crediário; do barateamento dos custos dos chips; 
e de sua característica básica que é o fato de ser um instrumento portátil; o fetiche da 
mercadoria, como mencionam Adorno e Horkheimer (1985) deve ser levado em conta. 
“Antes, os fetiches estavam sob a lei da igualdade. Agora, a própria igualdade torna-se 
fetiche. A venda sobre os olhos da Justiça não significa apenas que não se deve interferir 
no direito, mas que ele não nasceu da liberdade” (ADORNO; HORKHEIMER, 1985, p. 
30). A palavra-chave é igualdade, igualdade que se tornou fetiche. Se outrora possuir um 
“aparelho celular” era um distintivo de status, agora tornou-se uma falsa necessidade, 
dessa forma a liberdade de se optar por não possuir um smartphone situa o sujeito, em 
última instância, fora da comunidade.

Novos instrumentos tecnológicos geram novos hábitos e, consequentemente, 
alteram as relações sociais. Por esse motivo são alvo de crítica. Em sua obra “Fedro ou 
da beleza”, Platão (2000), por intermédio do personagem Sócrates, faz uma interessante 
reflexão sobre o advento da escrita, uma técnica que teria como objetivo facilitar a memória 
e manter os registros por mais tempo. Sócrates conta a lenda de um deus chamado Thoth, 
o qual inventou: “os números e o cálculo, a geometria e a astronomia, bem como o jogo 
das damas e dos dados e […] os caracteres gráficos (a escrita)” (p. 120). O Egito, onde 
se passava a história, era governado por Tamuz, que vivia no sul. Durante um encontro 
com Thoth, o rei avaliou cada uma de suas invenções, ora censurando, ora elogiando. 
Especificamente sobre a escrita, Tamuz replicou:

Oh, Thoth, mestre incomparável, uma coisa é inventar uma arte, outra julgar os 
benefícios ou prejuízos que dela advirão para os outros! Tu, neste momento 
e como inventor da escrita, esperas dela, e com entusiasmo, todo o contrário 
do que ela pode vir a fazer! Ela tornará os homens mais esquecidos, pois 
que, sabendo escrever, deixarão de exercitar a memória, confiando apenas 
nas escrituras, e só se lembrarão de um assunto por força de motivos 
exteriores, por meio de sinais, e não dos assuntos em si mesmos. Por isso, 
não inventaste um remédio para a memória, mas sim para a rememoração. 
Quanto à transmissão do ensino, transmites aos teus alunos não a sabedoria 
em si mesma, mas apenas uma aparência de sabedoria, pois passarão a 
receber uma grande soma de informação sem a respectiva educação! Hão 
de parecer homens de saber, embora não passem de ignorantes em muitas 
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matérias e tornar-se-ão, por consequência, sábios imaginários, em vez de 
sábios verdadeiros! (PLATÃO, 2000, p. 121).

A crítica apresentada por Platão (2000) à escrita pode parecer estranha nos tempos 
hodiernos, porém, revela o fato de que a introdução de uma nova técnica à sociedade e ao 
ensino sempre possui implicações que vão além da própria técnica. Em 2017, o governo do 
Estado de São Paulo sancionou uma lei que permite o uso de telefone celular nas escolas, 
trata-se da Lei n.º 16.567, de 6 de novembro de 2017 a qual possui a seguinte redação: 
“Artigo 1º - Ficam os alunos proibidos de utilizar telefone celular nos estabelecimentos 
de ensino do Estado, durante o horário das aulas, ressalvado o uso para finalidades 
pedagógicas” (SÃO PAULO, 2017, n.p.). Essa ressalva de utilização para fins pedagógicos 
abre precedentes que podem alterar, em médio e longo prazo, a didática utilizada nas 
escolas. Assim como a escrita foi, a seu tempo, uma revolução nos costumes da sociedade, 
a permissão do uso de smartphones no ambiente escolar pode ser capaz de modificar as 
relações entre professores e alunos. 

[No ambiente escolar] não é possível isolar o uso do aparelho celular como 
se simplesmente o emprego per se de tal aparelho já garantisse a obtenção 
imediata de seus potenciais benefícios. Por mais que sejam alentadoras as 
possibilidades de uso desses computadores de bolso, é preciso investigar 
criticamente o modo como o ethos da cultura digital se encontra mediado 
no celular e, portanto, a forma como a concentração dispersa e as práticas 
como o cyberbullying ou o isolamento social dos considerados diferentes 
e, portanto, aparentemente desprezíveis, se propagam cada vez mais, até 
porque os alunos já utilizavam tais máquinas antes mesmo que fossem 
legalmente liberadas nas escolas (ZUIN; ZUIN, 2018, p. 432).

Isso nos conduz a uma importante reflexão abarcada por O’Neil (2016): mais do que 
a utilização física de smartphones, temos, como questão fundamental, os algoritmos que 
permeiam as relações entre usuários e máquina. Para lidar com a Big Data – excessivo 
número de informações – os programadores realizam uma modelagem estatística. A autora 
alerta que tais algoritmos refletem vícios, preconceitos e cometem erros que prejudicam 
a vida social dos indivíduos. O alcance desses problemas depende da escala (número 
de pessoas atingidas), dano (prejuízos diretos na vida das pessoas) e obscurantismo dos 
algoritmos (dificuldades de saber o que está sendo avaliado, processado e reproduzido). Isto 
posto, a matemática pode servir como uma arma de destruição e prejudicar os processos 
democráticos. Isto posto, o uso de novas ferramentas tecnológicas dentro do ambiente 
escolar necessita ser pensado com cautela, reconhecendo-se não apenas os variados 
“benefícios” que elas promovem, mas também, realizando-se uma tomada de consciência 
sobre a real importância de suas funções na relação entre o ensino e a aprendizagem.
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2 | 	ELEMENTOS TEÓRICOS DA CRÍTICA DE MARCUSE À TECNOLOGIA
Herbert Marcuse é, certamente, um dos autores mais versáteis da primeira geração 

da Escola de Frankfurt. Sua produção acadêmica passa por temas variados, desde a 
gênese e a dinâmica da sociedade contemporânea, como pode ser verificado em “Eros e 
civilização”, até o surgimento da tecnologia e suas implicações sociais, como descrito em 
sua obra “Tecnologia, guerra e fascismo”. Devido a seu falecimento no final da década de 
1970, não pôde acompanhar alguns avanços, como, por exemplo, o universo da era digital. 
Marcuse não foi bem quisto no Brasil por ter se envolvido diretamente nos movimentos 
revolucionários de 1968. Segundo Loureiro (2005):

Marcuse teve no Brasil uma péssima recepção. Nas décadas de 1960/1970, 
época de seu grande sucesso junto aos estudantes rebeldes, acabou sendo 
identificado unilateralmente com a contracultura, o que gerou incompreensões 
por todos os lados. As escolas católicas, vendo nele um arauto da 
permissividade sexual e da liberação das drogas, proibiam a leitura de suas 
obras. A esquerda comunista interpretava sua crítica à cultura ocidental 
como irracionalista. E a academia, exclusivamente voltada na época para a 
exigente tarefa da leitura estrutural dos textos filosóficos não tinha tempo para 
se entreter com um filósofo que, no seu entender, padecia de falta de rigor. 
(LOUREIRO, 2005, p. 7-8).

Focalizaremos a análise do autor sobre a temática da tecnologia, uma de suas 
contribuições mais relevantes e que possui um caráter ainda atual. Marcuse (1999) 
denominou tecnologia o processo social da sociedade moderna, já a terminologia técnica 
refere-se a um fator parcial, abarcando a indústria, o transporte e a comunicação. Na medida 
que vivemos numa sociedade alienada, a racionalidade instrumental suprime outras formas 
de racionalidade crítica e negativa, todavia isso não impede o potencial emancipador que 
a técnica possui. Para o autor:

A tecnologia, como modo de produção, como a totalidade dos instrumentos, 
dispositivos e invenções que caracterizam a era da máquina, é assim, ao 
mesmo tempo, uma forma de organizar e perpetuar (ou modificar) as relações 
sociais, uma manifestação do pensamento e dos padrões de comportamento 
dominantes, um instrumento de controle e dominação (MARCUSE, 1999, p. 
73).

A distinção entre técnica e tecnologia é deveras importante, como se fosse necessário 
que se nos amarrássemos ao mastro para não as confundir, ou que nossos ouvidos de 
remadores fossem tapados para não cairmos em tentação no tocante ao uso indiscriminado 
de uma por outra. O ser humano se constitui pela mediação dos instrumentos que constrói. 
O conceito de trabalho social de Marx está pressuposto na reflexão de Marcuse e, portanto, 
a técnica como ideologia diz respeito tanto ao conjunto dos aparatos em sua função social 
de domínio e controle como uma configuração erótica e psíquica que se ajusta a um mundo 
tecnológico.
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Se a função da tecnologia é o controle e a dominação, a técnica possui, em si, 
elementos para que isso se dê. A técnica pode ser um agente limitador dos comportamentos 
humanos: um smartphone, por mais recente que seja, possui seus limites de uso; uma 
viagem de férias passará necessariamente pelo planejamento de que estradas percorrer; 
as notícias que chegam até nosso conhecimento foram editadas por jornal ou outra agência 
de comunicações. Os ditos fatores limitantes abarcam a esfera política, assim, cada nova 
invenção é pensada de acordo com determinados interesses, que não são o interesse da 
maioria, tampouco da população carente.

Todavia é fato que existe uma margem de liberdade quanto falamos de técnica. 
Marcuse (1999) refere que a técnica per se “pode promover tanto o autoritarismo quanto 
a liberdade, tanto a escassez quanto a abundância, tanto o aumento quanto a abolição do 
trabalho árduo” (MARCUSE, 1999, p. 74).

Eis uma das contradições mais destacáveis quando lidamos com a técnica, que para 
Marcuse nunca é neutra. O ponto crucial é que sob a pressão objetiva do modo de produção 
capitalista em sua versão neoliberal a técnica assume uma função social específica: ela 
não somente reproduz a dominação, mas torna-se o principal meio (mediação) pela qual 
a dominação se efetua. A tecnologia consiste num processo subjacente: não se trata 
simplesmente de uma somatória de fatores, mas sim de um caminho traçado por uma razão 
determinada socialmente. Não implica simplesmente o uso que se faz da técnica, mas sim 
como a técnica é planejada para o uso do cidadão.

No decorrer do processo tecnológico, uma nova racionalidade e novos 
padrões de individualidade se disseminaram na sociedade, diferentes e 
até mesmo opostos àqueles que iniciaram a marcha da tecnologia. Essas 
mudanças não são efeito (direto ou derivado) da maquinaria sobre seus 
usuários ou da produção em massa sobre seus consumidores; são, antes, 
elas próprias, fatores determinantes do desenvolvimento da maquinaria e da 
produção em massa (MARCUSE, 1999, p. 74).

Eis a dialética entre técnica e tecnologia a qual nos referimos anteriormente. O 
desenvolvimento tecnológico não se trata de um agente externo que modifica a relação 
dos consumidores com a máquina, ou que impõe a produção em massa aos usuários. 
A própria relação entre usuário e máquina e usuário e produção é um fator determinante 
da tecnologia. O processo tecnológico está inserido na visão de sociedade, assim, as 
mudanças tecnológicas seguem determinados padrões. Para Marcuse (1999):

A sociedade é quase tudo o que o indivíduo não é, tudo o que determina seus 
hábitos, padrões de pensamento e comportamento, algo que é de fato de 
“fora”. Da mesma forma, a sociedade é percebida principalmente como um 
poder de repressão e controle, fornecendo a estrutura que integra os objetivos, 
faculdades e aspirações dos homens. É este poder que o coletivismo retém 
em sua imagem da sociedade, perpetuando assim o domínio das coisas e dos 
homens sobre os homens (p. 101).
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A tecnologia assume um papel importantíssimo nessa discussão, pois é a partir 
dela que se mantém o controle e a repressão dos indivíduos e, dessa forma, a ordem 
social. Tecnologia e sociedade estão imbricadas: cada novo avanço tecnológico está para 
a sociedade assim como a sociedade está para cada novo avanço tecnológico. Assim 
se mantém o controle e o domínio das coisas sobre os homens e dos homens sobre os 
próprios homens.

O processo tecnológico em si não fornece uma justificativa para tal coletivismo. 
A técnica impede o desenvolvimento individual apenas quando está presa a 
um aparato social que perpetua a forma histórica particular em que a técnica 
é utilizada. Por este motivo, todos os programas de caráter antitecnológico, de 
propaganda a favor de uma revolução anti-industrial servem apenas àqueles 
que vêem as necessidades humanas como um subproduto da utilização 
da técnica. Os inimigos da técnica prontamente se aliam à tecnocracia 
terrorista. A filosofia da vida simples, a luta contra as grandes cidades e sua 
cultura freqüentemente servem para ensinar os homens a desacreditar [d]os 
instrumentos potenciais que poderiam libertá-los (MARCUSE, 1999, p. 101).

A técnica (desenvolvida pelos indivíduos) permite o aprimoramento dos indivíduos, 
mas, como ressalva Marcuse, ela pode ser utilizada para fins de emancipação ou de 
aprisionamento. Assim sendo, toda propaganda realizada contra a técnica, contra o avanço 
de um novo instrumento tecnológico deve ser encarada com cuidado. Da mesma maneira, 
todo aprisionamento verificado em técnicas que a nada conduzem é sempre um risco.

Sintetizando, técnica refere-se a todo aparato ou instrumento tecnológico, como 
os computadores, Tablets, Smartphones, automóveis, máquinas de lavar, rádios, etc. 
Tecnologia compreende o processo social que perpassa pelo uso da técnica, da política, 
da relação com o Estado e do modo como a própria técnica subjaz a racionalidade de cada 
indivíduo.

A inserção da técnica no ambiente escolar, mais especificamente de novos aparatos 
tecnológicos na educação, como é o caso do smartphone, permite que reflitamos sobre a 
tecnologia e o uso político desse acessório. É possível pensarmos em questões como a 
possibilidade de emancipação a partir desse uso, bem como a dominação promovida por 
esse acessório dentro da instituição escolar.

3 | 	TECNOLOGIA E DESIGN NA VISÃO DE ANDREW FEENBERG
Andrew Feenberg é um dos maiores estudiosos de Marcuse na atualidade. Em certo 

sentido, sua obra pode ser considerada uma continuidade dos escritos marcuseanos, por 
seguir alguns de seus princípios e, principalmente, pela abordagem de temas em comum. A 
tecnologia, por exemplo, é um dos tópicos mais pesquisados pelo autor. Em sua concepção: 
“seja uma linha de montagem ou uma prisão panóptica, tecnologias são formas de poder” 
(FEENBERG, 1999, p. 7).

Isso de dizer que tecnologia é uma forma de poder corrobora com uma das ideias 
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basais de Marcuse, a qual se refere à finalidade da tecnologia como um mecanismo 
de controle e dominação. Feenberg (1999), assim como o filósofo da primeira geração 
da Escola de Frankfurt, considera a tecnologia um fator social e está atento para suas 
contradições. Em suas palavras: “a tecnologia não possui uma essência singular, mas é 
socialmente contingente e poderia por essa razão ser reconstruída para gerar diferentes 
papéis em diferentes sistemas sociais” (p. 7).

Reconstruir, nesse caso específico, passa pela noção marcuseana de emancipação; 
a rigor, Marcuse diz que a técnica é que a possibilitaria, no entanto, se considerarmos que 
existe uma relação dialética entre técnica e tecnologia, podemos supor que a primeira pode 
ser remodelada a partir da segunda ou vice-versa. Em oposição, Heidegger, certa feita, 
afirmou ironicamente que “apenas um deus pode nos salvar atualmente” (HEIDEGGER 
apud FEENBERG, 2002, p. 13), referindo-se à insolubilidade da questão tecnológica nos 
tempos atuais e demonstrando o seu pessimismo quanto ao futuro.

Filosoficamente, a desconfiança na possibilidade de emancipação dos indivíduos a 
partir da tecnologia é uma acepção válida, mas não irrefutável. Pode-se pensar que novos 
sistemas sociais implicam novos designs. Teríamos, então, duas opções (dentre outras 
possíveis): a primeira, relacionada ao pessimismo, em que não se crê na possibilidade 
de mudanças significativas nos sistemas sociais; e uma segunda, na qual se considera 
um movimento onde sistemas sociais e designs podem ser alterados, à medida que se 
redesenhem. Nas palavras de Feenberg (2002):

A segunda opção caracteriza a Teoria Crítica da Tecnologia. Essa teoria traça 
uma linha tênue entre resignação e utopia. Ela analisa as novas formas de 
opressão associadas à sociedade moderna e argumenta que elas são matéria 
para novos desafios. [...] Deve cruzar a barreira cultural que separa a herança 
da intelectualidade radical no mundo contemporâneo da expertise técnica e 
explicar como a tecnologia moderna pode ser redesenhada para adaptar 
esta última às necessidades de uma sociedade mais livre (p. 13 – grifos 
nossos).

Quando o autor fala de resignação, refere-se à inexorável influência da tecnologia 
em nossa vivência cotidiana. Estamos todos submetidos ao controle que ela exerce sobre 
nós e, em certa medida, estamos acostumados à dominação de tal forma que não a 
vislumbramos como dominação. São raros os momentos históricos em que os indivíduos 
se unem para lutar contra a opressão. Feenberg (1999) analisa o movimento estudantil – 
que extrapolou o ambiente universitário – de maio de 1968. Para ele, a despeito do caráter 
anárquico que o movimento possa ter explicitado em vários momentos, havia uma coesão 
entre os envolvidos; foi um período de grande efervescência em que as reivindicações 
repousavam sobre os alicerces da liberdade. Quiçá os manifestantes não soubessem 
exatamente quem eram os opressores, entretanto havia lampejos de consciência que foram 
fundamentais para a construção da democracia europeia no futuro, embora o movimento 
tenha sido duramente reprimido e as eleições gerais na França tenham transferido o poder 
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à extrema direita.
De certa maneira, os movimentos de 1968 fazem parte da história exatamente por 

lidarem com a utopia. Sonhava-se uma sociedade mais livre e lutava-se para isso. Quando 
Feenberg (2002) menciona a palavra utopia, esclarece que a humanidade possui condições 
de delinear seu destino a partir de novos designs. Portanto, o sentido contraditório expresso 
pelas palavras resignação e utopia deve ser compreendido à luz de uma nova humanidade. 
Deve-se ter clareza da dominação à qual estamos submetidos, porém essa realidade 
não pode ser considerada algo imutável. A utopia feenbergeriana jaz sobre o domínio da 
tecnologia pelo homem, noção que vai além da racionalidade instrumental, porém que 
guarda uma estreita relação com essa. 

A racionalidade instrumental é um princípio discutido pela primeira geração da Escola 
de Frankfurt e diz respeito ao domínio da natureza pelo homem e do homem pelo próprio 
homem. Se no passado a humanidade estava à mercê dos eventos naturais, na sociedade 
capitalista existe um continuum de dominação da realidade natural, pela compreensão de 
suas leis, o que proporciona um controle maior dessa pelo homem. A ciência pode ser 
considerada uma das grandes responsáveis por essa mudança. Em certa medida, alterar o 
design da sociedade implica lidar com a natureza, ou, num sentido mais amplo, saber como 
ela funciona. A tecnologia fornece subsídios para modificar a realidade natural-social, visto 
que existe uma imbricação entre homem, natureza e sociedade.

Feenberg (1999; 2002) ao questionar o design de determinados aparatos tecnológicos 
refere-se não somente ao seu uso pessoal, mas também às implicações sociais de tal 
uso, bem como ao impacto ambiental que a produção desse aparato proporciona. Se 
levarmos em consideração o smartphone: seu uso pessoal está diretamente condicionado 
a atividades de comunicação, embora também possa ser uma ferramenta de múltiplos 
usos, utilizada até mesmo para o lazer; socialmente, esse aparato reduz distâncias à 
medida que a comunicação pode ocorrer até mesmo internacionalmente, além disso, há de 
se dar destaque para as redes sociais que são fortes influenciadoras de comportamento, 
afora isso, o indivíduo em posse de um smartphone tem acesso à Internet, o que por si só 
representa a possibilidade de entrar em contato com toda a gama de informações desse 
instrumento virtual; por fim, sob o prisma do impacto causado na natureza, devemos levar 
em consideração que o smartphone possui como principais componentes o plástico, o látex, 
o silício e vários outros metais pesados, altamente poluentes, os quais demandam, para 
sua extração adequada e reaproveitamento, uma logística complexa e cara. Ademais o seu 
descarte também gera inúmeras complicações e o chamado e-lixo torna-se um enorme 
problema ecológico.

Isto posto, o uso corriqueiro desse instrumento, algo aparentemente simples, 
implica aspectos que não são conhecidos pelos usuários como o tipo de lógica que preside 
os algoritmos que definem as funções dessa máquina. Feenberg (1999) chama esse 
fenômeno de caixa-preta. Em um sentido amplo, portanto, a caixa-preta indica processos 
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sociais que se consubstanciam em algoritmos nas ferramentas digitais e que têm um viés 
político desconhecido. O fato é que os aparatos tecnológicos povoam o nosso dia a dia e 
são selecionados pelas corporações não tanto pela sua eficiência, mas sim pelo seu êxito 
social. Nas palavras do autor:

A diferença repousa não tanto na eficiência superior dos bem-sucedidos 
designs, quanto numa variedade de circunstâncias locais que diferenciam 
de outra forma artefatos comparáveis. Como outras instituições, artefatos 
logram êxito onde encontram suporte no ambiente social (PINK; BIJKER apud 
FEENBERG, 1999, p. 10).

O suporte no ambiente social é um tópico muito interessante ao se discutir 
tecnologia. Quando se pensa no automóvel, por exemplo, sabe-se que o motor movido à 
eletricidade já existe há algum tempo, porém, o modelo adotado pela indústria, em nível 
mundial, ainda é o do movido a combustíveis fósseis. Ocorre que o petróleo é controlado 
por grandes corporações e, enquanto houver reserva, o poder que emana desta indústria 
se fará presente em nosso cotidiano. Assim ocorre com os demais artefatos: sua escolha 
relaciona-se muito mais a questões sociais, políticas e ideológicas do que simplesmente a 
um design que seja bem-sucedido.

4 | 	 SMARTPHONE NA SALA DE AULA: ABORDAGEM FEENBERGERIANA
Feenberg (2016) destaca o potencial democrático que a Internet representa, 

embora considere as críticas da comunidade acadêmica que sugerem existir um exagero 
quanto às suas potencialidades. Entretanto, afirma que a maioria dos críticos focalizam os 
problemas advindos dessa tecnologia, sem levar em consideração suas realizações. Um 
desses problemas seria a utilização dessa ferramenta para obtenção de lucro, por diversas 
empresas. Todavia, o autor ressalva que: “o capitalismo obtém lucro de muitas atividades 
não-laborais, e a comunicação na Internet é apenas uma delas” (p. 29). Para o autor, os 
capitalistas obtêm vantagens da Internet assim como os donos de construtoras o fazem a 
partir da especulação imobiliária.

Outro questionamento importante provém da importância que os usuários da Internet 
atribuem a suas postagens. Para alguns pensadores do tema: “os indivíduos têm a ilusão 
de agir politicamente sempre que expressam uma opinião ou assinam uma petição on-line, 
mas na realidade eles são vítimas do fetichismo tecnológico” (FEENBERG, 2016, p. 32). 
Andrew Feenberg, no entanto, contesta a totalidade dessa assertiva, mencionando que 
esses críticos ignoram outras possibilidades de comunicação on-line. Para ele, há vários 
sites que abrigam discussões políticas sérias e de caráter significativo para a formação 
dos sujeitos. Em suas palavras: “a despeito do caos cognitivo existente na Internet, muitas 
pessoas ainda se atentam a doutores e cientistas, professores e oradores, e muitas pessoas 
ainda seguem líderes políticos e formadores de opinião na grande mídia” (FEENBERG, 
2016, p. 34).
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Como mencionamos no exemplo do smartphone, toda tecnologia possui camadas, 
às quais estabelecem interrelações entre os indivíduos e a sociedade; com a Internet 
ocorre o mesmo: nela, vislumbramos um universo de interações simbólicas e relações de 
causa e efeito. Trata-se de uma ferramenta ímpar, cujos usos ainda não estão totalmente 
definidos, pois, como relata Feenberg (2016), a Internet é um instrumento ainda novo, cujas 
funcionalidades possuem potencial de expansão e essa expansão não pode ser prevista 
pela intelectualidade. Quanto à democratização, ela possui um caráter dúbio: pode servir 
a uma utilização sem qualquer sentido; bem como permitir acesso a fontes de informações 
úteis e politicamente engajadas.

Tendo em vista essas considerações sobre a Internet, voltemos à nossa discussão 
do uso de smartphones no ambiente escolar. Didaticamente, esse aparato serve como 
ferramenta de acesso à rede mundial, um acessório ao conteúdo apresentado. Porém, 
alguns questionamentos se fazem necessários: De que maneira o professor controlará o 
que está sendo realizado pelos alunos? Como pode saber se o aluno não está engajado em 
conteúdos vazios de significação, como redes sociais e aplicativos de bate-papo?

Se pensarmos no potencial informacional oferecido pela Internet, como sugere 
Feenberg (2016), e se a dinâmica em sala de aula comportar o seu uso, podem-se obter 
vantagens que as técnicas comumente utilizadas – giz, lousa, livro, caderno e caneta – não 
são capazes de alcançar.

Assim como a crítica de Platão (2000) à escrita foi realizada por meio da própria 
escrita, uma contradição aparente, o uso de smartphones, já tão difundido em nossa 
sociedade, poderia obter um papel relevante em sala de aula, dependendo da maneira 
que o professor conduzisse sua aula. Ademais, com a noção de Feenberg (2016) de que a 
Internet ainda está em expansão, novos usos e aplicativos envolvendo esse aparato podem 
ser pensados e adaptados à realidade escolar.

5 | 	CONSIDERAÇÕES FINAIS
Compreendemos que a Teoria Crítica fornece subsídios para a reflexão de questões 

importantes de nossa realidade. Ao adotarmos essa escola de pensamento, levamos em 
consideração dois autores que tratam da tecnologia de maneira amplificada, considerando 
não apenas os indivíduos, mas principalmente, as implicações sociais advindas da relação 
indivíduo-sociedade-natureza. Esses dois autores são Herbert Marcuse e Andrew Feenberg.

A crítica de Marcuse pode ser considerada atual, embora ela faça parte da primeira 
geração da Escola de Frankfurt. Sua ênfase na contradição existente na técnica – como ele 
denomina todo o aparato da indústria, dos transportes e da comunicação – abre caminhos 
para se pensar que não existe fatalismo quando o assunto é tecnologia. Para ele os 
aparatos tecnológicos podem promover tanto o aprisionamento quanto a emancipação dos 
indivíduos.
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Feenberg, um de seus seguidores, amplia essa discussão e analisa como o 
design é relevante na vida dos sujeitos. Explica as várias relações que estão contidas no 
desenvolvimento dos produtos da indústria, dos transportes e da comunicação, já citados 
anteriormente, e desvela a sua relação com o controle e a dominação – tema já presente 
em Marcuse – mostrando que, em última instância, esses acessórios estão ligados ao 
poder de uma minoria sobre uma maioria.

Ao longo do texto, relacionamos os importantes conceitos da Teoria Crítica e, em 
especial, a Teoria Crítica da Tecnologia, com o uso de um aparato da indústria muito 
difundido em nossa sociedade atualmente: o smartphone. Refletimos sobre seu uso no 
cotidiano, considerando suas contradições, e pensamos na possibilidade de sua utilização 
no ambiente escolar. Levamos em conta a possibilidade de o smartphone ser uma 
ferramenta acessória na didática, com capacidades ainda inexploradas, visto ser a Internet 
um domínio ainda em expansão.
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